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Resumo

Este artigo está inserido na tese de doutorado em desenvolvimento intitulada “Apropriação 
do território paraguaio por argentinos, brasileiros e uruguaios: controle de terras, estran-
geirização e resistência camponesa”. O Paraguai é alvo histórico do capital estrangeiro e em 
cada período distinto apresenta singularidades. A fase atual é caracterizada pela ascensão do 
agronegócio (trans)nacional no qual o objetivo é o controle do território para a acumulação 
de capital, intensificando os conflitos territoriais, visto que o avanço do agronegócio não 
ocorre em espaços vazios, como argumenta o Banco Mundial (2011), mas sim em territórios 
indígenas e camponeses. Neste sentido, o artigo tem como objetivo evidenciar os conflitos 
territoriais causados pelo processo de controle do território pelo capital estrangeiro no Pa-
raguai.
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Introdução

A América Latina historicamente se consti-
tuiu como alvo de processos de apropriação 
do território, sobretudo pelo capital estran-
geiro, para fins de acumulação de capital. A 
partir 2007/2008, como resultado de uma 
convergência de múltiplas crises – alimen-
tar, ambiental, climática, energética e fi-
nanceira (Borras Jr, Franco, Kay e Spoor, 
2011) – observa-se em escala global uma 
nova onda de expansão do capital. A Améri-
ca Latina, novamente é afetada por este pro-
cesso, tornando-se um dos principais alvos 
de interesse do capital para a implantação 
de projetos neoextrativistas, compreendi-
do aqui como agricultura orientada para o 
monocultivo, geralmente com alto grau de 
tecnificação, mas com pouco ou nenhum 
processamento e com destino à exportação 
(Gudynas, 2010). 

Este processo frequentemente é abor-
dado como land grabbing (inglês) ou aca-
paramiento de tierras (espanhol). Não há 
concordância a respeito de como definir o 
land grabbing ou acaparamiento de tier-
ras, uma vez que há pesquisadores que de-
fendem a necessidade do capital estrangei-
ro (Glauser, 2009), outros que ressaltam a 
importância do capital nacional (Fairbairn, 
2015; Fernandes, 2017); uns que criticam os 
atuais dados do processo (Edelman, 2013; 
Oya, 2013) e assim por diante. O único con-
senso é que o land grabbing ou acapara-
miento de tierras é um processo em ascen-
são acelerada e com diferentes mecanismos 
(Edelman, Oya e Borras Jr, 2013).

Neste artigo definimos o land grabbing ou 
acaparamiento de tierras como controle 
do território – e por isso o chamaremos por 
este termo - que corresponde a um proces-
so de apropriação de terras, de territórios e 
de seus benefícios (recursos naturais, água, 
qualidade do solo, biodiversidade, recursos 
minerais, relações sociais, culturais, eco-
nômicas, entre outros) que ocorre pela via 
da territorialização e da territorialidade. 
A questão central é que a transferência do 
controle da terra para novos agentes, neste 
caso para empresas do agronegócio e fundos 
de investimentos nacionais e internacionais, 
produz novos territórios e novas territoria-
lidades, ou seja, corresponde a uma altera-
ção do uso do território. A estrangeirização 
da terra, outro termo bastante utilizado 
nas atuais pesquisas, se configura como um 
elemento do controle do território e corres-
ponde ao controle do território pelo capital 
estrangeiro. Neste trabalho nos dedicare-
mos aos conflitos territoriais gerados pelo 
processo de estrangeirização da terra no 
Paraguai, embora não descartamos a impor-
tância do capital nacional (Fairbairn, 2015).

Segundo Franco, Borras Jr., Alonso-
-Fradejas, Buxton, Herre, Kay e Feodoroff 
(2013), a economia política é a lente mais 
adequada para analisar tal processo, porém, 
argumentamos que é necessário entender 
a apropriação de terras pelo capital (trans) 
nacional a partir de uma leitura geográfica, 
visto que o controle do território produz 
impactos diretos no território, uma vez que 
acontece a territorialização da monocultura 
ou das empresas para a especulação imobi-
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liária, há uma alteração do uso do solo, com 
utilização cada vez mais intensa de semen-
tes transgênicas e agroquímicos, causando 
danos imensos ao meio ambiente e à saúde 
humana, além de resultar em insegurança 
alimentar. Comunidades inteiras são des-
territorializadas, o preço da terra aumenta, 
pois a demanda é alta, logo, a concentração 
de terra se intensifica. Assim, o controle do 
território produz conflitos territoriais. 

Neste sentido, este artigo tem como ob-
jetivo evidenciar os conflitos territoriais 
causados pela estrangeirização da terra no 
Paraguai. Selecionamos este país porque, 
além da historicidade do processo, há um 
importante papel do capital regional, prin-
cipalmente Brasil, Argentina e Uruguai, evi-
denciando uma questão geopolítica de con-
trole do território. Para atingir este objetivo, 
o artigo está estruturado em três seções. 
Primeiramente abordaremos rapidamente 
o processo de estrangeirização da terra no 
Paraguai, elencando ciclos do controle, visto 
que é necessário considerar a historicidade 
do processo (Edelman, 2016) em um segun-
do momento dissertaremos a respeito das 
dimensões dos impactos territoriais do pro-
cesso e, por fim, elencaremos os principais 
conflitos envolvendo a estrangeirização do 
território.

Materiais e métodos

Como procedimentos metodológicos, além 
de revisão bibliográfica e documental (em-
presas, movimentos e Arquivo Nacional de 
Asunción) e levantamento e sistematização 
de dados do Ministerio de Agricultura y Ga-

naderia (MAG), realizamos três trabalhos 
de campo no Paraguai entre 2015 e 2017 e 
construímos entrevistas com militantes de 
movimentos sociais de luta pelo território e 
instituições governamentais, como a MAG 
e o Instituto Nacional de Desarrollo Rural y 
de la Tierra (INDERT).

Paraguai: breves 
apontamentos sobre a 
estrangeirização da terra

A situação atual do Paraguai é reflexo do 
histórico processo de apropriação do seu 
território pelo capital estrangeiro. Galeano 
(1990, p. 07) argumenta que “las grandes 
alternativas y los más importantes proble-
mas o desafíos estuvieron - y continúan es-
tando - directamente relacionados con las 
consecuencias de los modos de apropiación 
y uso de la tierra”. Assim, afirmamos que 
o Paraguai atual é fruto das diversas terri-
torialidades do controle do território em 
diferentes períodos. Ao final da Guerra da 
Tríplice Aliança, instaurou-se a proprieda-
de privada no Paraguai, que atraiu, sobre-
tudo, estrangeiros – argentinos e espanhóis 
– para o país e deu início a questão agrária 
paraguaia. Argumentamos que é importan-
te esta exposição de como foi o processo de 
formação territorial do Paraguai até 1870 
porque o Paraguai apresenta uma pecu-
liaridade que confirma a hipótese de que a 
estrangeirização da terra no Paraguai é res-
ponsável pelo surgimento de uma questão 
agrária, ou seja, a estrangeirização não é 
um elemento conjuntural da questão agrá-
ria atual e sim um fator estruturante, que 
está na base da apropriação e uso da terra 
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no país e, por sua vez, reflete a situação atu-
al. Defendemos que o controle do território 
pelo capital estrangeiro iniciou no Paraguai 
em 1870 e desde então se expressou em três 
ciclos distintos.

O primeiro entre 1870 e meados da dé-
cada de 1950, caracterizado pela exploração 
do quebracho1 para a extração do tanino por 
empresas europeias já estabelecidas no nor-
te da Argentina (Caballero, 2014). Em 1883 
e 1885 foram promulgadas leis de vendas de 
terras públicas, utilizando como justificati-
va a necessidade de gerar divisas para arcar 
com as dívidas da Guerra da Tríplice (Pas-
tore, 1972). A legislação deu preferência aos 
arrendatários e ocupantes da terra naquele 
momento. Deste modo, criou-se uma classe 
de camponeses sem terra e as propriedades 
estatais foram adquiridas pelo capital es-
trangeiro.

O segundo ciclo iniciou-se durante a dé-
cada de 1950 até meados dos anos de 1990 
e foi marcado especialmente pela ditadura e 
aproximação entre o Paraguai e o Brasil, im-
pulsionada pela política de Alfredo Stroess-
ner (1954-1989) (Menezes, 1987). Além do 
incentivo à migração de brasileiros para o 
Paraguai – lembrando que o Brasil também 
passava por um momento de modernização 
da agricultura que desterritorializou cam-
poneses de suas terras – Stroessner atuou 
fortemente na destruição de movimentos 
de luta pela terra, como o exemplo da Ligas 

1 Corresponde a uma árvore sul-americana presen-
te em algumas regiões da Argentina, Brasil e com 
maior abundância no Paraguai. Apresenta madeira 
resistente e contém cerca de 20% de tanino, que é 
utilizado na indústria de curtimento de couros.

Agrarias Cristianas (LACs) (Telesca, 2004). 
Esta fase foi caracterizada pelo capital bra-
sileiro, desterritorialização, aumento da 
concentração fundiária, início do cultivo de 
soja e concentração fundiária (Palau e Hei-
kel, 1987; Palau, Cabrello, Maeyens, Rulli e 
Segovia, 2007).

Por fim, o terceiro ciclo inaugurado na 
década de 1990 está em vigência até a atu-
alidade, no qual as particularidades são a 
simultaneidade; velocidade; financeirização 
da agricultura; ascensão das commodities 
flexíveis, que correspondem àquelas com 
múltiplos usos - alimentação, ração animal, 
agroenergia, etc.; intensificação de cultivos 
de organismos geneticamente modifica-
dos; novas formas de controle territorial e 
aumento da violência e criminalização de 
movimentos de luta pela terra. A nova di-
nâmica do controle do território paraguaio, 
resultando na transnacionalização definiti-
va do território (Villagra, 2009 e 2014) e em 
novos impactos e conflitos territoriais.

Dimensões dos impactos do 
controle do território e 
estrangeirização da terra

O controle do território e a estrangeirização 
da terra atuais resultam em impactos dire-
tos e indiretos no território, implicando a 
perda de direitos, não somente, mas princi-
palmente dos camponeses e indígenas, uma 
vez que debilita a soberania do Estado na-
cional (Glauser, 2009). O Estado torna-se 
alienado ao capital internacional, ou seja, as 
políticas e leis são modeladas para atender 
as necessidades deste capital externo - ora 
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interno - mas com o objetivo de produzir 
commodities ou mesmo a exploração de 
recursos naturais para a exportação. Enfa-
tizamos que o Estado tem um papel contra-
ditório neste processo, visto que ao mesmo 
tempo que busca restringir o avanço do ca-
pital estrangeiro, impulsiona este (Wolford, 
Borras Jr., Hall, Scoones e White, 2013). A 
soberania é afetada através das suas três fa-
ces: territorial, econômico e alimentar.

A soberania territorial não correspon-
de ao fato de que se o processo continuar 
avançando a maioria do território do Estado 
Nação estará em posse de estrangeiros, mas 
sim no sentido de que a estrangeirização 
aliena o território ao capital internacional, 
além da territorialização das empresas há 
uma monopolização do território por estas, 
de modo que um grupo restrito de empre-
sas controlam as tecnologias e impõem seu 
modelo de produção e seu paradigma de 
desenvolvimento. Utilizando o exemplo do 
Paraguai, se uma comunidade camponesa 
opta por produzir de modo agroecológico 
em seu território localizado no departamen-
to de Alto Paraná (com a maior produção de 
soja do país), esta comunidade dificilmente 
irá atingir o ápice na sua produção, porque 
as empresas e os grandes produtores de 
soja controlam este território e fazem uso 
indiscriminado de agroquímicos, que são 
disseminados para os territórios campone-
ses. Quando não a empresa adquire terras 
de modo ilegal, desterritorializando comu-
nidades camponesas inteiras e de modo ex-
tremamente violento. Neste caso o papel de-
sempenhado pelo Estado é a criação de um 

aparato legal e institucional que legitime as 
ações da empresa.

A perda da soberania econômica ocorre 
porque o território está tão alienado a ponto 
de depender totalmente das relações econô-
micas exteriores e que a territorialização de 
empresas estrangeiras possibilitam. Segun-
do Glauser (2009, p. 07-08). “ya sabíamos 
que había perdido hace tiempo soberanía 
económica, dado que las decisiones en esta 
materia se toman en los escritorios de or-
ganismos financieros multilaterales con 
asiento normalmente en la capital nortea-
mericana”. Com o aumento do investimen-
to estrangeiro quase sempre ocorre conco-
mitantemente uma elevação no PIB, um 
crescimento econômico - que muitas vezes é 
confundido com desenvolvimento. Contudo, 
este crescimento é extremamente concen-
trado. O Paraguai é um dos países que mais 
cresce, em termos econômicos, na América 
Latina, porém é um dos mais desiguais, com 
um índice de Gini de 0,93 (Fabrini, 2012).

A soberania alimentar, ou seja, “direito 
de cada nação de manter e desenvolver na 
própria capacidade de produzir alimentos 
básicos, respeitando a diversidade cultu-
ral e produtiva” (Via Campesina, 1996), é a 
principal bandeira de luta dos movimentos 
socioterritoriais paraguaios. Com o cons-
tante aumento da produção de soja e recen-
temente da pecuária na região do Chaco, a 
população paraguaia perde sua soberania 
alimentar, perde o direito de cultivar seus 
alimentos e o poder de decisão sobre o que 
plantar e do que se alimentar. Entre os anos 
de 2002 e 2015 houve um avanço do agrone-
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gócio e retração da agricultura camponesa. 
Os departamentos da nova fronteira agrí-
cola do país - região Ocidental - apresenta-
ram um avanço do agronegócio exorbitante. 
No departamento de Boquerón a superfície 
destinada ao agronegócio aumentou 2.329% 
em 2015 em relação a 2002 e a superfície 
destinada à agricultura camponesa no mes-
mo departamento apresentou 51,4% de que-
da em relação ao período entre 2002 e 2015.

Ao mesmo tempo, há o uso de agroquí-
micos, prejudicando cultivos camponeses, 
contaminando corpos d’água e solo, há o 
desmatamento, aumento de erosões e de-
mais impactos ambientais incalculáveis. 
Todos esses impactos são impactos ter-
ritoriais, considerando o território como 
multidimensional, material e imaterial. 
Em entrevistas realizadas com membros 
da Coordinadora Nacional de Mujeres Ru-
rales e Indígenas (CONAMURI) em 2015 e 
nas participações nas atividades do mesmo 
movimento, a questão da soberania - terri-
torial, econômica e, sobretudo, alimentar - é 
tratada como central no processo de con-
trole e estrangeirização da terra. Nas entre-
vistas, a presença do capital brasileiro no 
agronegócio e os conflitos gerados por este 
são citados com maior frequência, uma vez 
que além da maior proporção, os conflitos 
envolvendo latifundiários e empresas brasi-
leiras também são mais violentos. Segundo 
Perla Álvarez, dirigente da CONAMURI em 
entrevista realizada durante a pesquisa de 
campo2:

2 A entrevista foi realizada em dezembro de 2015 
na sede do CONAMURI em Asunción. Perla Álva-
rez autorizou a divulgação do seu nome.

El impacto mayor que tiene el acaparamiento de 
tierra en Paraguay, dice, las ocupaciones ilegales 
que hacen las empresas de las tierras campesina 
e indígenas en Paraguay, sobre todo, el primero 
efecto es social. Impacta primeramente las co-
munidades, desplazando las comunidades y las 
pocas que quedan en resistencia las afectan la 
salud, porque las tierras que son acaparadas son 
utilizadas para la producción principalmente de 
soja o alguna otra semilla transgénica y que in-
cluye un paquete tecnológico con el uso intensivo 
de agro toxico. Entonces, la primera remetida es 
esta expulsión de la gente de una manera ace-
lerada. Pero después también el efecto sobre la 
salud personal, ambiental y la destrucción de la 
producción campesina e indígena. Y hablamos de 
esta destrucción porque el efecto de este modelo 
de desarrollo económico generado por el acapa-
ramiento de tierra o para lo cual se haya acapa-
rado la tierra destruye nuestra biodiversidad, con 
la biodiversidad hay también una pérdida de la 
base de nuestra alimentación, pero también hay 
una deformación genética que sufren las plantas, 
como consecuencia de los tipos de semillas que se 
planta pero también de los venenos que se utili-
zan, de los agro tóxicos que se utilizan.

Ao analisar a fala de Perla sobre os im-
pactos do controle e estrangeirização da 
terra, observamos a multidimensionalidade 
do território, uma vez que esta apropriação 
pelo capital, sobretudo estrangeiro, afeta o 
meio ambiente, a saúde, a alimentação e a 
cultura. Assim, a multidimensionadade do 
território é essencial para compreender o 
controle na sua totalidade e os impactos em 
todas as esferas. Ainda durante a entrevis-
ta, a dirigente da CONAMURI nos informou 
que no caso do Paraguai a região mais afeta-
da é a Oriental, onde se concentra a produ-
ção de soja e o capital estrangeiro. Contudo, 
os impactos não ocorrem exclusivamente na 
região Oriental, visto que com o controle de 
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terras para a produção de soja, a produção 
pecuária é transferida para a região Ociden-
tal, considerada a nova fronteira agrícola 
do país, desterritorializando comunidades 
indígenas e camponesas desta região e pro-
vocando demais impactos como o desmata-
mento. Segundo Perla Álvarez:

Entonces, para nosotros este es el primer impac-
to a nivel principalmente de la región oriental en 
el Paraguay. Pero como consecuencia del acapa-
ramiento de las tierras en la región oriental hay 
un desplazamiento de la ganadería hacia al Chaco 
que también hay (tiene) un efecto en el acapara-
miento, porque normalmente son empresas agro-
ganaderas las que van al Chaco y están deforestan-
do el territorio de indígenas y dejando sin la base 
material para el desarrollo de las comunidades 
indígenas y por sobre todo en el Chaco, las comu-
nidades, el pueblo indígena tiene una cultura, una 
tradición cazadora y que dependen del monte, y al 
no haber monte entonces, hay una desnutrición, 
una pérdida de su cultura alimentaria y con ello un 
efecto muy grande en la salud de las comunidades 
y una pérdida de una cultura también, la lengua y 
otros elementos que hacen la vida de los pueblos.

Deste modo, o controle do território e a 
estrangeirização da terra em um terminado 
local, culmina em consequências em todo o 
território, por isso a importância da multies-
calaridade dos processos. Também é neces-
sário enfatizar mais uma vez o que Edelman 
(2013) aborda como fetichização do hectare, 
ou seja, não é apenas a extensão do territó-
rio apropriado, a quantidade de hectares que 
importa, mas sim os impactos - em diferen-
tes escalas - desta apropriação, ou seja, o 
nossa maior preocupação não deve centrar-
-se no tamanho de propriedade, mas sim nos 
impactos destes processos para toda a socie-
dade. 

Conflitos territoriais 
causados pela 
estrangeirização da terra no 
Paraguai

O processo de controle do território pelo 
capital estrangeiro não é livre de conflitos. 
Tania Li (2011), ao analisar a dimensão do 
trabalho no relatório do Banco Mundial 
intitulado Rising Global Interest in Far-
mland: Can it yield sustainable and equi-
table benefits?, publicado em 2011 coloca 
em questão que há dois caminhos distintos 
para os conflitos envolvendo o controle do 
território. O primeiro é quando a população 
camponesa é incorporada pelo controle de 
terras e a segunda possibilidade é quando a 
população é excluída, o que culmina na sua 
desterritorialização. Quando a população 
camponesa é incorporada pelos projetos de 
controle de terras, é uma incorporação per-
versa (Mamonova,2015), onde as condições 
de trabalho são precárias, salários baixos 
e grande exploração. Quando a população 
camponesa não é incorporada, a mesma é 
desterritorializada e reterritorializada em 
outras áreas, quase sempre em periferias de 
grandes cidades, no caso do Paraguai, em 
Asunción. Assim, de acordo com a incor-
poração ou não, os conflitos territoriais são 
distintos.

Segundo a recente literatura sobre resis-
tências from below, isto significa, resistên-
cias advindas de comunidades afetadas pelo 
processo de controle e estrangeirização da 
terra, autores como Hall, Edelman, Borras 
Jr., Scoones, White e Wolford (2015), ex-
pressam a existência de três eixos de con-
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flitos gerados por estes processos: 1) popu-
lação local/camponeses (poor people) X 
corporações/elites latifundiárias; 2) popu-
lação local/camponeses (poor people) X Es-
tado; 3) população local/camponeses (poor 
people) X população local/camponeses. De 
acordo com os mesmo autores, o mais co-
mum é uma combinação dos dois primeiros 
eixos, enquanto o terceiro é o mais com-
plexo e envolvem parcelas da comunidade 
que buscam a incorporação social nos em-
preendimentos em terras e outras que não 
possuem o mesmo desejo. No caso do Para-
guai, os conflitos ocorrem entre comunida-
des camponesas e empresas do agronegócio, 
sobretudo brasileiras. Os conflitos com o 
Estado acontecem de modo indireto, princi-
palmente pelo fato do Estado ser conivente 
com as ações de empresas do agronegócio 
nacional e estrangeiro, principalmente bra-
sileiros, seja através das políticas públicas 
que beneficiam majoritariamente o agrone-
gócio ou da criminalização dos movimentos 
sociais, como enfatiza Fairbairn (2013), o 
Estado tem um papel importante na legiti-
mação do land grabbing, ou seja, controle 
do território.

Cada empresa territorializada no Para-
guai gera impactos específicos de acordo 
com a estratégia de desenvolvimento esta-
belecida pela mesma. Esta territorialização 
culmina em uma conflitualidade, ou seja, 
“um processo constante alimentado pelas 
contradições e desigualdades do capitalis-
mo. O movimento da conflitualidade é pa-
radoxal ao promover, concomitantemen-
te, a territorialização - desterritorialização 

- reterritorialização de diferentes relações 
sociais” (Fernandes, 2010, pp. 507). Os mo-
mentos de conflito corresponde ao enfrenta-
mento direto - e também fazem parte do de-
senvolvimento. No Quadro 01 apresentamos 
cada momento de conflito entre o agronegó-
cio estrangeiro e comunidades camponesas 
e indígenas no século XXI. Estes conflitos 
não foram superados, os movimentos foram 
criminalizados e a conflitualidade perma-
nece, ou seja, a luta por estes territórios em 
disputa ainda é latente.

Os conflitos territoriais além de envolver 
a desterritorialização de comunidades cam-
ponesas e indígenas, compreendem os im-
pactos ambientais, aquisição ilegal de terra 
e conflitos trabalhistas. Estes conflitos e im-
pactos não são, necessariamente, isolados, 
frequentemente a aquisição ilegal de terras 
está vinculada com a desterritorialização, 
bem como impactos ambientais estão rela-
cionados com a desterritorialização. Enfa-
tizamos que todas as empresas do agrone-
gócio geram um impacto territorial direto 
ou indireto, pois envolve transferência de 
terras, desmatamento, utilização de agro-
químicos e, frequentemente, a desterritoria-
lização violenta. Desde o início da década de 
2000 identificamos trinta conflitos territo-
riais diretos entre comunidades campone-
sas e indígenas e agronegócio estrangeiro, 
principalmente envolvendo o capital brasi-
leiro, como mostra o Quadro 01.
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Quadro 01: Conflitos territoriais entre campesinato, indígenas e empresas e 
latifundiários estrangeiros no Paraguai (1999-2017)

Ano
Departamento

Distrito
Empresa/latifundiário Conflito

1999 Concepción - Concepción Itasa Itapiranga S.A. Desterritorialização

2000 e 2016 Puerto Casado - Alto 
Paraguay La Victoria S.A Conflito territorial

2002 San Rafael del Paraná - 
Itapua

Yerbatera & Agropecuaria 
Tecnosurco

Tentativa de venda de terras com 
camponeses

2003 Mariscal Francisco Solano 
López - Caaguazú Agrisa S.A. Conflito ambiental e conflito 

territorial

2003 Mariscal Francisco Solano 
López - Caaguazú Agrorama S.A. Conflito ambiental e conflito 

territorial

2004 Naranjal - Alto Paraná Bunge Conflitos econômicos com empresas 
nacionais e pequenos produtores

2006 Mariscal Estigarribia - 
Boquerón Umbu S.A. Aquisição ilegal de terras e 

desterritorialização
2007 Zeballos - Central Cargill Conflito ambiental

2007 e 2008 Tomas Romero Pereira - 
Itapua

Agroganadera Eden 
Esperanza

Aquisição ilegal de terras e 
desterritorialização

2008 Puerto Casado - Alto 
Paraguay BBC S.A. Conflito ambiental e 

desterritorialização

2008 Puerto Casado- Alto Paraguay River Plate S.A Conflito ambiental e 
desterritorialização

2008 Itakyry - Alto Paraná Tierras de Negocios S.A. Aquisição ilegal de terras

2009 Itakyry - Alto Paraná Compañía Agricola Itakyry Aquisição ilegal de terras e 
desterritorialização

2009, 2014 e 
2015 Puerto Casado- Alto Paraguay Iguaraté Porá S.A. Conflito ambiental e 

desterritorialização

2010 e 2016 General Francisco Caballero 
Álvarez - Canindeyú Brasiguayos Desterritorialização

2011 Ñacunday - Alto Paraná Grupo Favero. Aquisição ilegal de terras

2013 Lima - San Pedro Agroganadera Aguaray Aquisição ilegal de terras e conflito 
ambiental

2013, 2014 e 
2015

Mariscal Estigarribia - 
Boquerón Liebig Desterritorialização

2014 San Cristóbal e Tava’i - Alto 
Paraná Agropeco S.A. Aquisição ilegal de terras

2014 Nemby - Central Chemtec S.A.E. Conflito ambiental
2014 Corpus Cristhi - Canindeyú Laguna S.A. Desterritorialização
2015 Tava’i - Alto Paraná Agricola Colonial Desterritorialização

2015 Fuerte Olimpo - Alto 
Paraguay Abiolor Paraguay S.A. Aquisição ilegal de terras e 

desterritorialização

2015 Puerto Leda - Alto Paraguay Agroeciencia (Repossi) Conflito territorial com a empresa 
La Victoria S.A.

2015 San Lazaro - Concepción Puerto Risso S.A. Desterritorialização
2015 e 2017 Tacuaras - Ñeembucú Villa Oliva Rice Conflito ambiental
2016, 2017 e 

2018 Tembiaporã - Caaguazú Brasiguayos Desterritorialização

2017 Itakyry - Alto Paraná Industria Paraguaya de 
Alcoholes S.A. (INPASA) Desterritorialização

Fonte: Levantamento realizado pela autora; Org.: PEREIRA, L. I. (2018).
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O Mapa 01 espacializa os conflitos territoriais entre empresas do agronegócio com capital es-
trangeiro e latifundiários e comunidades camponesas e indígenas no século XXI.

Mapa 01: Conflitos territoriais entre empresas do agronegócio estrangeiro e comunidades 
camponesas e indígenas (2000-2017).

Fonte: Levantamento realizado pela autora; Org.: PEREIRA, L. I. (2018).
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Como já foi sinalado em trechos da entre-
vista concedida por Perla Álvarez durante 
trabalho de campo, a maioria dos conflitos 
gerados pelas empresas e latifundiários de 
capital estrangeiro no Paraguai estão con-
centrados na Região Fronteiriça Oriental 
(RFO), região ocupada pelo capital bra-
sileiro a partir da década de 1950, na qual 
foi introduzida o cultivo da soja a partir da 
década de 1970 e que atualmente é a região 
produtora de soja do país. Os conflitos lo-
calizados na região Ocidental estão direta-
mente relacionados com o avanço da fron-
teira agrícola, sobretudo para a produção 
pecuária. A partir dessa exposição dos con-
flitos territoriais, especificaremos cada caso 
registrado no Paraguai.

Os exemplos citados mostram os impac-
tos no território que o controle do território 
pelo capital estrangeiro promove e como 
este processo abarca uma rede, envolvendo 
empresas (trans)nacionais, latifundiários 
paraguaios e brasileiros, fundos, elite na-
cional, governo paraguaio e brasileiro e mí-
dia - nacional e estrangeira - que agem no 
território desterritorializando comunidades 
camponesas e indígenas ancestrais e resul-
tando em conflitos pelo território.

Considerações finais

O século XXI é marcado pela intensificação 
do controle do território pelo capital (trans)
nacional, que utiliza como justificativa a 
convergência de múltiplas crises e necessi-
dades de se apropriar de mais terras para 
garantir a saída destas crises. Concordamos 

com McMichael (2012) no sentido que 
este interesse no controle do território é 
um reflexo das condições de acumulação, 
porque o interesse do capital não é produ-
zir alimentos para acabar com a fome no 
mundo ou com produzir fontes alternati-
vas de energia (agrocombustíveis) para di-
minuir o aquecimento global e o impacto 
sobre a natureza, o objetivo é garantir a 
acumulação de capital em tempos de crise 
financeira.

Considerando o território como mul-
tidimensional e multiescalar, os conflitos 
territoriais abrangem as esferas ambien-
tal, social, econômica, material e imaterial. 
Destacamos que a conflitualidade, isto é, 
“o processo de enfretamento perene que 
explicita o paradoxo das contradições e as 
desigualdades do sistema capitalista, evi-
denciando a necessidade do debate per-
manente, nos planos teóricos e práticos, a 
respeito do controle político e de modelos 
de desenvolvimento” (Fernandes, 2010, 
pp. 512), é um processo constante. Há um 
conflito entre modelos distintos de desen-
volvimento que se materializam no terri-
tório. Na entrevista com a CONAMURI, 
foi destacado as diferentes dimensões do 
conflito, já em conversas com o INDERT e 
a MAG, os funcionários que atuam direta-
mente com políticas públicas voltadas para 
o campo, negaram a existência de tais con-
flitos e defenderam o processo de expansão 
do agronegócio em territórios camponeses 
como algo natural e inevitável.

É importante ressaltar que os impactos 
do controle do território e estrangeiriza-
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ção da terra não afeta apenas comunida-
des camponesas e indígenas ou somente 
o espaço rural, mas sim toda a sociedade 
paraguaia, uma vez que se diminui a pro-
dução de alimentos no território nacional, 
aumenta a importação de alimentos e con-
sequentemente o preço, aumenta o desma-
tamento e contaminação do solo e água, 
causando infecções e outros problemas 
relacionados à saúde humana, sem men-
cionar os impactos gerados pelo fato do 
governo destinar maiores recursos para as 
políticas públicas que beneficiam o agro-
negócio, o que precariza outros setores, 
como saúde, educação e segurança.

* * *
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